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Resumo

As recomendações internacionais sobre
requerimentos humanos de energia (RHE),

propostas pela FAO/WHO/UNU em 1985,

representaram importante avanço
metodológico, na medida em que os reque-

rimentos passaram a ser baseados nos com-

ponentes de gasto energético do organismo,
substituindo-se o método derivado da ob-

servação da ingestão de pessoas saudáveis.

Esta modificação foi baseada na constatação
de que a determinação dos RHE com base

em ingestões observadas era um argumento

circular, uma vez que estas não eram, for-
çosamente, aquelas que mantinham a mas-

sa corporal desejável e os níveis ótimos de

atividade física para a saúde a longo prazo.
A reunião de 1994 do International

Dietary Energy Consultative Group, publi-

cada em 1996, bem como artigos de autores
nacionais e estrangeiros, indicam que os prin-

cipais problemas no método proposto estão

relacionados:
• às equações de predição da taxa meta-

bólica basal (TMB);
• aos valores de nível de atividade física

(NAF);

• aos mecanismos de adaptação;
• ao método de cálculo dos requerimen-

tos para menores de 10 anos de idade.

No caso brasileiro, as equações de pre-
dição tendem a superestimar a TMB de adul-

tos (maiores de 18 anos) e os valores de NAF

não são adequados à população, como indi-
cam estudos recentes de medição da TMB e

de estimação dos valores de NAF.

Comparando os RHE calculados pelo
método fatorial (baseado na duração das

atividades e nos correspondentes índices

energéticos integrados) com aqueles obti-
dos pelo método simplificado (baseado nos

valores recomendados de NAF), este artigo

mostra que os valores recomendados de
NAF:

• para as mulheres de 18 a 59 anos, deter-

minam RHE de 11% a 17% acima do ne-
cessário para o grupo, podendo condu-

zir estas mulheres à obesidade;

• para homens de 10 a 17 anos e acima de
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60 anos, bem como para mulheres de 11

a 17 anos, conduziriam à desnutrição sim-

plesmente por não incluírem provisão
para as atividades físicas ocupacionais;

• para homens entre 18 e 59 anos, só po-

dem ser usados para calcular o RHE mé-
dio da população total, pois seu uso para

os residentes em áreas rurais ou urbanas

separadamente conduziria à desnutrição
ou à obesidade, respectivamente.

Além disto, este artigo mostra que os re-

querimentos baseados nos valores estima-
dos de NAF aproximam-se, em média, dos

requerimentos calculados pelo método

fatorial, para todas as estratificações utiliza-
das. Por fim, considerando que existe, no

âmbito do Sistema Estatístico Nacional, in-

formação suficiente para estimar valores de
NAF mais adequados a diversas estratifica-

ções da população brasileira do que os re-

comendados, este artigo sugere o cálculo dos
requerimentos com base nos valores de NAF

estimados para o País.

Palavras-chavePalavras-chavePalavras-chavePalavras-chavePalavras-chave: Requerimentos energé-

ticos. Pesquisa. Metabolismo de energia.

Métodos de estimação.

Abstract

The international recommendations on
human energy requirements (ER), proposed

by FAO/WHO/UNU in 1985, represent a sig-

nificant methodological progress since they
changed the method of estimating ER from

the average energy intake of healthy people

to the daily energy expenditure of the popu-
lation. This change was based on the obser-

vation that estimation based on energy in-

take yielded a circular argument in which
the intake was not the most appropriate way

to maintain healthy weight and optimal lev-

els of physical activity for health on the long
run.

The 1994 meeting of the International

Dietary Energy Consultative Group, pub-
lished in 1996, as well as papers by national

and international authors indicate that the

principal problems in the proposed method
are related to:

• the adequacy of the equations to esti-

mate the basal metabolic rate (BMR);
• the physical activity level (PAL) values;

• the mechanisms of adaptation;

• the method proposed to children under
10 years.

For Brazil, the BMR equations tend to

overestimate adults’ BMR and the PAL val-
ues are not appropriated to the population,

as shown by recent studies on BMR meas-

urement and PAL values estimation.
Comparing the ER assessed by the facto-

rial method (based on the duration of the

activities and the correspondent integrated
energy indexes) with the simplified one

(based on recommended PAL values), this

paper shows that the recommended PAL
values:

• for 18-59 year-old women represent

higher ER (from 11% to 17%) than nec-
essary which could make these women

become obese;

• for 10-17 and 60+ year-old males and 11-
17 year-old females will lead to under-

nutrition by not incorporating provisions

for the occupational activities;
• for 18-59 year-old males can only be used

to calculate the mean for the total popu-
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Introdução

A partir de 1985, especialistas da Organi-
zação das Nações Unidas para Agricultura e

Alimentação, da Organização Mundial da

Saúde e da Universidade das Nações Uni-
das1 decidiram modificar o método de de-

terminação dos requerimentos de energia,

que até então era usado a partir de coefi-
cientes (kcal/kg) estabelecidos pela obser-

vação da ingestão de pessoas saudáveis, para

baseá-lo na estimação dos componentes do
gasto energético (GE) total diário. Esta mo-

dificação decorreu da constatação de que a

determinação dos requerimentos com base
em ingestões observadas era um argumento

circular, uma vez que não eram elas, forço-

samente, que mantinham a massa corporal
(MC) desejável e os níveis ótimos de ativida-

de física para a saúde a longo prazo.

Apesar desse significativo aprimoramen-
to no método, as Recomendações Interna-

cionais para Requerimentos Humanos de

Energia de 19851 têm ainda fontes de
inadequação decorrentes da estimação da

taxa metabólica basal, dos valores de nível

de atividade física recomendados (NAFR) e
do método de cálculo dos requerimentos

para menores de 10 anos, além dos proble-

mas advindos dos mecanismos de adapta-
ção.

Este trabalho discute as referidas reco-

mendações de 1985 e, a partir da compara-
ção de duas formas propostas para o cálcu-

lo dos requerimentos energéticos, realizada

com os dados de uma pesquisa brasileira
sobre consumo alimentar e orçamentos fa-

miliares, mostra que os NAFR não são ade-

quados a estratos da população brasileira,
apesar de, na média nacional, as diferenças

não serem grandes.

As recomendações internacionais
de 1985

Nas recomendações internacionais para

os requerimentos humanos de energia1, os

especialistas enfatizaram três aspectos:
• a manutenção da saúde a longo prazo,

acrescentando aos requerimentos ener-

lation, because its use for the rural and

urban populations separately will lead to

under and overnutrition, respectively.
At last, the paper shows that the mean

ER based on the estimated PAL values is very

near to the mean ER based on the factorial
method for all the strata defined. Consider-

ing that the Brazilian Official Statistical Sys-

tem has enough information to estimate PAL
values more adequate to several stratifica-

tions of the population, this paper suggests

determining ER based on the national esti-
mated PAL values.

KeywordsKeywordsKeywordsKeywordsKeywords: Energy requirements. Surveys.
Energy metabolism. Estimation methods.
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géticos uma provisão para a prática de

atividades físicas que objetivam manter

a aptidão física do ponto de vista muscu-
lar e cardiovascular;

• a necessidade de incluir uma provisão

para a atividade física socialmente dese-
jável, além da provisão para a atividade

economicamente necessária, que já cons-

tava das recomendações anteriores2;
• que o cálculo dos requerimentos energé-

ticos deveria ser baseado nos componen-

tes de gasto energético (GE) e expresso
como múltiplo da taxa metabólica basal

(TMB).

Para as crianças até 9 anos, por falta de
dados confiáveis sobre a TMB, as recomen-

dações de 1985 mantiveram o método usa-

do até então, propondo coeficientes de kcal/
kg que, multiplicados pela MC.

Para determinar os requerimentos ener-

géticos das pessoas de 10 anos completos ou
mais, James e Schofield3 e o relatório de 19851

sugerem duas aproximações:

• levantamento das atividades em perío-
dos do dia e uso do índice energético in-

tegrado (IEI), calculado como a razão

entre o dispêndio energético de uma ati-
vidade (tarefa), em um certo período de

tempo, e o dispêndio do metabolismo

basal, no mesmo período de tempo;
• valores únicos para o dia em função do

nível de atividade física ocupacional

(NAFO) e uso dos valores de nível de ati-
vidade física (NAF), definidos como a

razão entre a energia total gasta no dia e

a TMB, ou seja, uma extensão do IEI
quando são consideradas todas as ativi-

dades de um dia.

A primeira aproximação, também conhe-
cida como método fatorial, consiste em de-

sagregar o dia em função dos grupos de ati-

vidades similares e sua duração, o que nor-
malmente fornece requerimentos individu-

ais mais acurados do que a segunda aproxi-

mação, que utiliza os valores de NAF.
James e Schofield3 sintetizaram os valo-

res de NAF recomendados (NAFR) pelo re-

latório de 19851 para a atividade física dese-
jável de adolescentes e adultos, levando em

conta médias populacionais, e de adultos,

considerando o NAFO, no qual é estimada

uma duração máxima de oito horas de tra-

balho diário. Estes valores recomendados
foram determinados a partir de cálculo teó-

rico de levantamento fatorial do custo

energético e da duração das atividades diá-
rias e ocupacionais, classificadas como leve,

moderada e pesada, ou seja, os valores de

NAFR não foram baseados em medidas efe-
tivamente realizadas.

Nos anos 90, o Grupo Consultivo Inter-

nacional de Energia da Dieta/International
Dietary Energy Consultative Group (IDECG),

recomendou que fossem mantidos os prin-

cípios gerais de cálculo dos requerimentos
de energia e sua definição, contidos no rela-

tório de 19851, e que fossem produzidos mais

dados de custo energético de diferentes ati-
vidades, para cálculo de IEI e NAF, em todos

os grupos etários4-6.

O IDECG7 identificou, particularmente
com relação aos menores de 18 anos com-

pletos, que:

• as recomendações superestimam os re-
querimentos para crianças abaixo de oito

anos completos;

• as recomendações subestimam, princi-
palmente em áreas rurais de países em

desenvolvimento, os requerimentos a

partir dos 12 anos;
• não há garantias para recomendar, para

crianças abaixo de 10 anos, o acréscimo

de 5% dos requerimentos para permitir
um nível de atividade física socialmente

desejável.

A partir do reconhecimento de que há
grande diferenciação no estilo de vida e no

nível de atividade física de adolescentes e

crianças acima de 5 anos entre os países
desenvolvidos e em desenvolvimento, o

IDECG7 sugere que as recomendações para

esse grupo sejam baseadas em três níveis de
atividade física habitual, como é feito para

os adultos (18 anos ou mais) no relatório de

19851.
Com relação aos adultos, apesar de o

IDECG recomendar a manutenção dos va-

lores de NAFR5,8, vários autores têm sugeri-
do uma reavaliação, já que os dados de GE

obtidos pela técnica da água duplamente
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marcada (ADM) tendem a ser maiores do

que os valores estabelecidos nas recomen-

dações9,10. De qualquer forma, todos con-
cordam que é necessário obter mais dados

para melhor determinar esses valores5,11.

Particularmente com relação a popula-
ções de países em desenvolvimento, os da-

dos de GE são mais escassos e, como existe

dificuldade de se realizar estudos com ADM
nesses países, há necessidade de se estimar

valores de NAF que possam ser mais apro-

priados para essas populações e seus vários
segmentos.

Na reunião de especialistas para a elabo-

ração das novas recomendações sobre re-
querimentos de energia, realizada em outu-

bro de 2001, na sede da FAO, apesar de o

método de ADM ter sido considerado como
o padrão ouro para qualquer comparação,

os princípios gerais das recomendações de

1985, baseados na TMB, IEI e NAF, foram
mantidos. Diante do seu custo, a ADM deve-

rá ser o método referendado para grupos

específicos, como bebês, para os quais prin-
cípios de 1985 não deram bom resultado.

Neste sentido, estudos para medição da TMB

e estimação de valores de NAF manterão sua
importância no contexto do cálculo dos re-

querimentos, principalmente nos países em

desenvolvimento.
Dados brasileiros12,13 têm indicado que

as equações de predição da FAO conduzem

a valores médios de TMB de 12,5% a 13,5%
maiores do que aqueles obtidos por calori-

metria indireta. De fato, em revisão recente,

Wahrlich e Anjos14 registraram que em 10
estudos, dentre 16 encontrados na literatu-

ra, a calorimetria indireta indicou que as

equações de predição da FAO superestima-
vam a TMB e que esta superestimação era

maior entre as mulheres do que entre os

homens. Em parte, o problema das equa-
ções da FAO decorre da amostra de pessoas

cujas medições da TMB foram utilizadas em

sua determinação, visto que 50% dos indiví-
duos eram italianos14.

No entanto, não existe grande disponibi-

lidade de calorímetros indiretos e a TMB
acaba sendo estimada por meio de equa-

ções, tanto em pesquisas populacionais quan-

to na clínica médica. Neste sentido, a esco-

lha do valor de MC usado nas equações para

estimar a TMB passa a ter um papel impor-
tante, na medida em que cada escolha re-

presenta um conceito distinto de requeri-

mento energético e decorre de um objetivo
específico. Dentre as alternativas de valor de

MC destacam-se:

• a MC observada;
• a MC de referência;

• a MC saudável15.

Vasconcellos e Anjos16 indicam que o uso
dos valores da MC observada é adequado

aos estudos de seguridade e abastecimento

alimentar de uma população, quando o ob-
jetivo é a determinação da demanda de ener-

gia proveniente dos alimentos. Os valores de

referência são usados quando o objetivo é
determinar requerimentos que assegurem,

a todos, tamanho e composição corporais

compatíveis com a boa saúde a longo prazo
e um nível de atividade física socialmente

desejável e economicamente necessário. No

entanto, estes valores pressupõem a existên-
cia de dados antropométricos de uma po-

pulação de referência, por definição sadia.

Por fim, os valores de MC saudável servem
para estabelecer diretrizes dietéticas para

uma população, determinando requerimen-

tos energéticos que servem principalmente
para prevenir a obesidade e assegurar um

mínimo de reservas energéticas para o or-

ganismo. A MC Saudável, no entanto, foi
definida apenas para adultos de 21 anos com-

pletos ou mais, pois os especialistas envolvi-

dos15 consideraram que sua definição para
menores de 21 anos requeria mais estudos

para poder lidar com o crescimento e o de-

senvolvimento de crianças e adolescentes.
Ao fazer a escolha do valor de MC não se

deve esquecer que os requerimentos ener-

géticos de uma população, definidos em ter-
mos biológicos (valores de referência da MC),

correspondem a uma redistribuição de ener-

gia entre os membros dessa população, quan-
do comparado ao conceito de demanda por

energia proveniente dos alimentos (valores

observados de MC), na medida em que os
requerimentos energéticos são reduzidos

para os que têm valor de MC acima do valor
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de referência e aumentados para os que têm

valor de MC inferior ao de referência.

As recomendações de 1985 estabelecem
requerimentos em termos biológicos e su-

gerem o uso dos valores de MC de referên-

cia baseados em dados disponíveis da popu-
lação de referência do país ou de uma

subpopulação supostamente sadia e, caso

não existam dados locais, sugerem o uso de
dados internacionais3.

Material e métodos

Os dados, utilizados neste artigo, derivam

do Estudo Nacional da Despesa Familiar
(ENDEF), uma pesquisa de consumo alimen-

tar e orçamentos familiares, realizada pela

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), com coleta de dados reali-

zada entre agosto de 1974 e agosto de 197517,18.

A informação do ENDEF baseia-se nos dados
de 53.311 famílias e 267.446 pessoas, de uma

amostra probabilística de domicílios selecio-

nada em quatro estágios (municípios, setores
do Censo Demográfico 1970, subsetores e

domicílios), cujo tamanho foi definido para

produzir estimativas representativas da po-
pulação brasileira de 22 áreas geográficas do

País19, exceto as áreas rurais das macror-

regiões Norte e Centro-Oeste.
O método de pesquisa adotado consistiu

na realização, por sete dias consecutivos, de

tantas entrevistas diárias quantas fossem as
refeições principais realizadas pela família no

dia, para pesar os alimentos que seriam con-

sumidos na refeição seguinte, bem como os
resíduos não-alimentares e desperdícios (en-

tendidos como as quantidades de alimentos

pesadas para consumo e que não foram
ingeridas durante a semana de pesquisa) da

refeição anterior. Além da pesagem de ali-

mentos, foram registradas as presenças dos
comensais (moradores ou não no domicílio

selecionado) às refeições diárias, dados pes-

soais (sexo, idade, massa corporal, estatura,
ocupações exercidas na semana de entrevis-

ta, horas trabalhadas em cada ocupação, ren-

dimento) e os dados familiares de despesas e
receitas, necessários para a elaboração do

orçamento familiar20. As despesas incluíram,

além dos fluxos monetários (compras), os flu-

xos não-monetários associados à produção

própria, às trocas, às doações recebidas, aos
pagamentos em bens por serviços prestados

pelos membros da família e aos bens retira-

dos do estoque de negócio gerido por um
membro da família. A despesa per capita foi

obtida dividindo-se a despesa familiar pelo

número de membros da família20.
Das variáveis do ENDEF que fornecem os

requerimentos energéticos diários das pes-

soas, duas são de particular interesse para este
trabalho: requerimento energético com o

método fatorial e requerimento energético

com NAF recomendado (NAFR). Para as pes-
soas de 10 anos ou mais, estas duas variáveis

foram calculadas tendo por base as estimati-

vas de TMB obtidas a partir das equações de
predição recomendadas para uso internaci-

onal1 com valores de massa corporal (MC)

de referência, por sexo, idade e estatura, que
foram estimados com base em modelos de

regressão linear aplicados sobre os dados de

uma subamostra de pessoas supostamente
sadias, de acordo com critérios baseados na

despesa per capita da família21.

Para a primeira variável de requerimen-
to energético, foi aplicado o método fatorial

descrito no Quadro 1, considerando-se: oito

horas de sono; duas horas de atividades so-
cialmente desejáveis; 20 minutos de exercí-

cio cardiovascular, se a pessoa não era ocu-

pada ou se sua ocupação era de NAFO leve;
um sétimo das horas trabalhadas por sema-

na com um IEI correspondente ao NAFO de

cada ocupação exercida na semana de pes-
quisa; e as demais horas do dia para ativida-

des com gasto energético de manutenção.

Para definir o NAFO associado a cada ocu-
pação foi utilizado o trabalho de Ribeiro22,

que, baseando-se na descrição contida na

Classificação Brasileira das Ocupações23 e
seguindo aproximadamente a distribuição

percentual do tempo de atividades específi-

cas presentes nas recomendações de 19851

associada a outras fontes, classificou as ocu-

pações observadas na Pesquisa Nacional de

Saúde e Nutrição – PNSN 24 em NAFO leve,
moderado e pesado. Esta categorização,

quando comparada ao estado nutricional de



6 5 Rev. Bras. Epidemiol.
Vol. 5, supl. 1, 2002

Fontes de inadequação das recomendações internacionas
Vasconcellos, M.T.L.

adultos, avaliado por meio das medidas

antropométricas, mostrou aderência25, 26.

Para a segunda variável, requerimento
energético com NAF recomendado, o valor

da TMB foi multiplicado pelo valor de NAFR

(= GE
24h

/TMB
24h

). James e Schofield 3 sinteti-
zaram os valores de NAFR, propostos no

relatório de 19851, para:

• a atividade física desejável de adolescen-
tes (10 a 17 anos) e adultos (18 anos ou

mais), considerando médias populacio-

nais por sexo, grupo etário e grau de de-
senvolvimento do país, que devem ser

usados quando não se dispõe de infor-

mação sobre o NAFO (Tabela 1.8 de
James e Schofield 3);

• adultos, considerando o NAFO, no qual

é pressuposta uma duração máxima de
oito horas de trabalho diário (Tabela 3.5

de James e Schofield 3) e não fica claro o

valor de NAFR a ser associado aos adul-

tos não-ocupados.

Na variável utilizada neste trabalho, fo-
ram usados os seguintes valores: (1) para os

não-ocupados de 10 a 17 anos, o valor de

NAFR para o sexo e idade; (2) para os ocu-
pados de 10 a 17 anos, o maior valor entre o

NAFR para o sexo e idade e o NAFR para o

sexo e o NAFO associado à ocupação de
maior número de horas trabalhadas na se-

mana de pesquisa; (3) para os não-ocupa-

dos de 18 anos ou mais, o valor de NAFR
para o sexo e o NAFO leve; e (4) para os ocu-

pados de 18 anos ou mais, o valor de NAFR

para o sexo e o NAFO relativo à ocupação de
maior número de horas trabalhadas na se-

mana de pesquisa.

Em termos ideais, o requerimento de
uma pessoa não deveria mudar em decor-

rência do método usado em sua determina-

Quadro 1 - Duração e recomendação energética por sexo, segundo o nível de atividade física ocupacional e as
atividades1

Chart 1 - Energy requirements and duration for each gender, according to the level of occupational physical activity and activities1

Homens Mulheres
Nível de atividade física ocupacional Duração Gasto Duração Gasto
(NAFO) e atividades (horas) 2 energético 3 (horas) 2 energético 3

Pessoas com NAFO leve
 Sono 8 1,0×TMBh 8 1,0×TMBh
 Atividades socialmente desejáveis 2 3,0×TMBh 2 3,0×TMBh
 Exercício cardiovascular 1/3 6,0×TMBh 1/3 6,0×TMBh
 Trabalho HTS ÷ 7 1,7×TMBh HTS ÷ 7 1,7×TMBh
 Outras atividades 14 - HTS ÷ 7 - 1/3 1,4×TMBh 14 - HTS ÷ 7 - 1/3 1,4×TMBh
 Total do dia 24 24
Pessoas com NAFO moderado
 Sono 8 1,0×TMBh 8 1,0×TMBh
 Atividades socialmente desejáveis 2 3,0×TMBh 2 3,0×TMBh
 Trabalho HTS ÷ 7 2,7×TMBh HTS ÷ 7 2,2×TMBh
 Outras atividades 14 - HTS ÷ 7 1,4×TMBh 14 - HTS ÷ 7 1,4×TMBh
 Total do dia 24 24
Pessoas com NAFO pesado
 Sono 8 1,0×TMBh 8 1,0×TMBh
 Atividades socialmente desejáveis 2 3,0×TMBh 2 3,0×TMBh
 Trabalho HTS ÷ 7 3,8×TMBh HTS ÷ 7 2,8×TMBh
 Outras atividades 14 - HTS ÷ 7 1,4×TMBh 14 - HTS ÷ 7 1,4×TMBh
 Total do dia 24 24
1 Adaptado de FAO/WHO/UNU: Tabelas 8 a 14 / 1 Adapted from FAO/WHO/UNU. Tables 8 to 14.
2 HTS é o total de horas trabalhadas na semana nas ocupações que estavam sendo exercidas na semana de pesquisa, que, dividida por sete, indica o número
médio de horas trabalhadas por dia / 2 HTS corresponds to total hours worked during the week in the occupations that were being performed during the week of the
survey. Divided by seven, it indicates the mean number of hours worked per day.
3 Ético corresponde ao produto do índice energético integrado – IEI – pela taxa metabólica basal para uma hora (TMBh) / 3 Ético corresponds to the product of the
integrated energy rate – IEI – by the basal metabolic rate for one hour (TMBh).
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ção e, portanto, deveria ser usado um valor

de NAF que tornaria iguais os valores das

duas variáveis de requerimento energético
referidas. Considerando que o valor do re-

querimento energético com o método

fatorial é mais acurado que o outro, sua di-
visão pela TMB forneceria um valor de NAF

que reflete melhor a atividade física da pes-

soa do que o valor recomendado de NAF
(que foi concebido para representar a ativi-

dade física de grupos populacionais). Os va-

lores individuais de NAF, obtidos pela divi-
são referida, podem ser usados para deter-

minar os valores de NAF estimados (NAFE)

para a população ou para diferentes estra-
tos da população.

De fato, Vasconcellos 21 mostrou que os

valores de NAFE independem da TMB e po-
dem ser estimados a partir de dados sobre

as atividades (que definem os IEIs a serem

aplicados) e suas durações, ambos obtidos
em uma amostra representativa da popula-

ção, pois o valor de NAF de cada pessoa

corresponde a uma média dos IEIs de suas
atividades ponderados pelas durações das

atividades. Se as atividades consideradas se

limitarem à ocupação exercida e às ativida-
des recomendadas, como indicado no Qua-

dro 1, existe, no âmbito do Sistema Estatísti-

co Nacional, criado pela Lei Federal nº 5878,
de 11/05/73, do qual a Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é

o coordenador, informação disponível sufi-
ciente para determinar os valores de NAFE

usando-se o método de estimação formali-

zado por Vasconcellos e Anjos27.
Para este estudo, os valores de NAFE fo-

ram obtidos para duas estratificações dis-

tintas. A primeira estratificação levou em
conta sexo, classe de idade (ano a ano de 10

a 19 anos; grupos qüinqüenais de 20 a 79

anos; e 80 anos ou mais) e os 22 estratos
geográficos da amostra do ENDEF (apesar

de os resultados serem apresentados de for-

ma agregada para o total nacional; regiões
metropolitanas; áreas urbanas e áreas ru-

rais), tendo sido concebida para aplicação

em pesquisas de abrangência nacional que
não coletam informação sobre a condição

ocupacional das pessoas e, portanto, os va-

lores de NAFE devem refletir as característi-

cas ocupacionais da população alvo da ava-

liação.
Na segunda estratificação, pensada para

aplicação em pesquisas de orçamentos fa-

miliares, incluiu-se uma proxy de renda. Esta
estratificação baseia-se no sexo, na idade

(ano a ano de 10 a 17 anos; 18 e 19 anos; 20 a

24 anos; 25 a 29 anos; grupos decenais de 30
a 69 anos; e 70 anos ou mais), nos 22 estratos

da amostra do ENDEF e nas classes de des-

pesa delimitadas pelos quartis da distribui-
ção da despesa per capita.

Os valores de NAFE, obtidos pelo método

descrito, foram comparados com os de
NAFR, tendo sido também utilizados para o

cálculo do requerimento energético com NAF

estimado. Este requerimento, calculado da
mesma forma descrita para o requerimento

com NAF recomendado, foi comparado aos

outros dois requerimentos definidos.

Resultados e Discussão

Na Tabela 1, estão apresentados os valo-

res de NAF da primeira estratificação, cal-

culados segundo sexo, classe de idade e os
22 estratos geográficos. Para cada sexo, fo-

ram incluídas na Tabela as colunas de NAF

recomendado e de NAF estimado para o to-
tal das áreas abrangidas pelo ENDEF.

Pode-se observar que as principais dife-

renças entre os valores recomendados e os
estimados ocorrem:

• para homens entre 10 e 17 anos e mulhe-

res entre 11 e 17 anos, devido ao fato de
as recomendações de 19851,3 incluírem

apenas as provisões necessárias ao cres-

cimento e às atividades socialmente de-
sejáveis, ignorando o gasto energético

para as atividades ocupacionais, que fo-

ram considerados nos valores estimados;
• para os homens de 60 anos ou mais, de-

vido ao fato de as recomendações de

19851,3 proporem os valores de NAFO
apenas para adultos de 18 a 59 anos e os

valores estimados levarem em conta a

informação de ocupação;
• para as mulheres a partir de 18 anos de

idade, porque o gasto energético relati-



6 7 Rev. Bras. Epidemiol.
Vol. 5, supl. 1, 2002

Fontes de inadequação das recomendações internacionas
Vasconcellos, M.T.L.

vo ao trabalho doméstico não pôde ser
considerado na estimação dos valores de

NAF (o ENDEF não levantou os dados

necessários) e a proporção de mulheres
adultas economicamente ocupadas em

1974/75 era, muito provavelmente, infe-

rior à proporção usada na determinação
dos valores recomendados.

De fato, entre as mulheres de 10 anos ou

mais da população brasileira de 1975, ape-
nas, 33,2% eram ocupadas, enquanto entre

os homens de 10 anos ou mais a porcenta-

gem de ocupados era de 66,9%21.
A Figura 1 desagrega os dados da Tabela

1 para os conjuntos de áreas metropolita-

nas, urbanas e rurais pesquisadas pelo
ENDEF, ressaltando as diferenças entre os

valores de NAFR e NAFE.

O exame das curvas dos valores de NAFR
e NAFE por área geográfica (Figura 1) mos-

tra que os valores estimados para o estrato

rural são sistematicamente bem superiores
àqueles dos estratos metropolitanos e urba-

nos, indicando que:

• as ocupações agropecuárias, mais freqüen-
tes no estrato rural, por seu esforço físico e

sua duração, têm um gasto energético, em

média, bem maior do que as ocupações
urbanas (geralmente dos setores secundá-

rio e terciário da economia);

• os valores estimados para o estrato rural
influíram de forma importante nos valo-

res médios nacionais, o que significa que

a variação da proporção de população
ocupada rural, ao longo do tempo, altera

os valores de NAFE para o total do País.

Tabela 1 - Valores de nível de atividade física (NAF) recomendados e estimados por sexo,
segundo a classe de idade
Table 1 - Recommended and estimated values for the level of physical activity (NAF) per gender,
according to age bracket

Homens Mulheres
Classe de idade Valores de NAF Valores de NAF Valores de NAF Valores de NAF

recomendados 1 estimados recomendados 1 estimados

10 anos 1,76 1,78 1,65 1,65
11 anos 1,72 1,75 1,62 1,63
12 anos 1,69 1,74 1,60 1,61
13 anos 1,67 1,75 1,58 1,60
14 anos 1,65 1,76 1,57 1,60
15 anos 1,62 1,79 1,54 1,58
16 anos 1,60 1,80 1,52 1,58
17 anos 1,60 1,82 1,52 1,58
18 anos 1,82 1,79 1,67 1,54
19 anos 1,82 1,78 1,67 1,54
20 a 24 anos 1,82 1,81 1,67 1,53
25 a 29 anos 1,82 1,82 1,67 1,52
30 a 34 anos 1,82 1,83 1,67 1,52
35 a 39 anos 1,82 1,83 1,67 1,53
40 a 44 anos 1,82 1,82 1,67 1,53
45 a 49 anos 1,82 1,82 1,67 1,52
50 a 54 anos 1,82 1,79 1,67 1,52
55 a 59 anos 1,82 1,76 1,67 1,51
60 a 64 anos 1,51 1,72 1,56 1,49
65 a 69 anos 1,51 1,66 1,56 1,49
70 a 74 anos 1,51 1,60 1,56 1,48
75 a 79 anos 1,51 1,56 1,56 1,47
80 anos ou mais 1,51 1,52 1,56 1,46
1 Valores de nível de atividade física (NAF) recomendados pelo relatório FAO/WHO/UNU de 1985.
1 Values for level of physical activity recommended by the 1985 FAO/WHO/UNU report.
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Figura 1 - Valores de NAF estimados e recomendados, por sexo e classe de idade.
Figure 1 - Estimated and recommended NAF values per gender and age bracket.

Além disso, é provável que as diferenças

entre os estratos rurais e urbanos possam
ser ainda maiores, já que não se levou em

consideração o nível de desenvolvimento

tecnológico do trabalho em cada estrato.
Fica evidente, portanto, que os valores de

NAF deveriam ser, pelo menos, regiona-

lizados, já que as características demográ-
ficas e ocupacionais são bastante distintas,

particularmente para os homens.

Em síntese, os resultados apresentados

na Tabela 1 e na Figura 1 significam que os
valores de NAFR:

• para mulheres a partir de 18 anos deter-

minariam valores de requerimento
energético superiores às suas necessida-

des, com acréscimos à TMB variando

entre 11 e 17% acima do necessário para
a média do grupo, o que fatalmente con-

duziria estas mulheres à obesidade;
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• para homens entre 18 e 59 anos só po-

dem ser utilizados para a média nacio-

nal, pois sua aplicação a qualquer estra-
to isolado implica a desnutrição no es-

trato rural e a obesidade nos demais es-

tratos; e
• para homens entre 10 e 17 anos e acima

de 60 anos, bem como para mulheres

entre 12 e 17 anos, conduziriam à desnu-
trição por não incluírem provisão para

as atividades físicas ocupacionais.

O segundo grupo de valores estimados
de NAF foi obtido com a estratificação por

sexo, idade, estrato da amostra e quartil da

despesa corrente per capita, gerando 2.816
(2 sexos × 16 classes de idade × 22 estratos ×

4 classes de despesa) valores de NAF que

foram utilizados para calcular o requerimen-
to energético diário com NAF estimado, cuja

comparação com os requerimentos energéti-

cos diários com NAF recomendado e com
método fatorial consta da Tabela 2.

Observa-se, para a linha de total da Ta-

bela 2, que o requerimento calculado com
os valores de NAFR tem a maior média

populacional. Esta tendência de super-

estimação dos requerimentos com NAFR,
quando comparado ao calculado com o

método fatorial, é conseqüência da super-

estimação dos requerimentos entre as mu-

lheres (69,9 kcal, em média), já que entre os

homens o requerimento com NAFR subes-
tima o requerimento médio populacional em

14,2 kcal. Estes fatos já haviam sido observa-

dos para os requerimentos baseados nas re-
comendações internacionais anteriores2 e se

deve à alocação constante de oito horas diá-

rias de trabalho, que é um valor médio baixo
para homens e muito alto para mulheres21.

A Tabela 2 indica que o requerimento

com NAF estimado, em decorrência do mé-
todo de estimação dos valores de NAFE, tem

uma média muito próxima da média do re-

querimento com método fatorial, apresen-
tando diferenças de 1,5 kcal para o total, 0,9

kcal entre os homens e 2,2 kcal entre as mu-

lheres. Nesta Tabela observa-se também que
a variabilidade do requerimento com méto-

do fatorial, medida pelo coeficiente de vari-

ação amostral, é maior do que a dos reque-
rimentos com NAFR e com NAFE estimado,

na medida em que no cálculo destes dois

últimos perde-se a fonte de variação indivi-
dual relacionada ao NAFO e ao número de

horas trabalhadas.

Em resumo, os resultados da Tabela 2
mostram que o uso dos valores de NAFE é

mais aconselhável do que o dos valores de

Tabela 2 - Características das distribuições dos requerimentos energéticos diários dos
maiores de nove anos, segundo a forma de cálculo
Table 2 - Characteristics of distributions of daily energy requirements of individuals over nine years of
age, according to the formula

Forma de cálculo do Média Dados amostrais
requerimento diário populacional Coeficiente de Mínimo Máximo
de energia  (kcal) variação (%) (kcal) (kcal)

Total
Com o método fatorial 2320,3 22,7 1303 5078
Com NAF estimado 2318,8 19,8 1379 4186
Com NAF recomendado 2349,4 19,6 1388 4166

Homens
Com o método fatorial 2703,6 19,2 1357 5078
Com NAF estimado 2702,7 13,9 1519 4186
Com NAF recomendado 2689,4 16,4 1400 4166

Mulheres
Com o método fatorial 1958,6 9,4 1303 3216
Com NAF estimado 1956,4 7,6 1379 2698
Com NAF recomendado 2028,5 7,9 1388 2939
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NAFR, uma vez que os valores de NAFE ge-

ram requerimentos médios mais próximos

daqueles obtidos pelo método fatorial.
Por fim, para avaliar o comportamento

do gasto energético ocupacional em relação

ao nível de renda foi incluída a Figura 2, que
apresenta as diferenças entre os valores de

NAFE e NAFR para homens por classe de

despesa corrente per capita.
Na Figura 2, observa-se, para todas as

classes de despesa, que os valores recomen-

dados para homens de 10 a 17 anos e de 60
anos ou mais são menores (diferenças posi-

tivas) do que os estimados. Além disto, com

exceção de algumas classes de idade (prova-
velmente em decorrência do número peque-

no de pessoas ocupadas na amostra por clas-

se de despesa), observa-se uma clara ten-
dência a quanto maior a classe de despesa

menor o valor do NAFE, indicando que o

gasto ocupacional é inversamente relacio-
nado ao nível de renda (ou despesa), pois

são as pessoas mais pobres e menos instru-

ídas que desempenham as ocupações de
maior desgaste físico, enquanto os mais ri-

cos e mais instruídos desempenham ocupa-

ções de menor desgaste físico. Este resulta-

do significa que o uso dos valores de NAFR
também são inadequados a estratos econô-

micos da população, na medida em que de-

terminam requerimentos que fatalmente
conduziriam a população à desnutrição ou

à obesidade.

Em função dos resultados apresentados,
pode-se concluir que as recomendações in-

ternacionais de 1985, apesar de representa-

rem um importante avanço nos métodos de
determinação dos requerimentos energé-

ticos, ainda têm deficiências importantes.

As equações de predição recomendadas
para uso internacional não foram suficien-

temente testadas para a população brasilei-

ra e há evidências de que superestimam a
taxa metabólica basal.

Os valores de NAFE mostraram que os

recomendados por sexo e idade para países
menos desenvolvidos não são adequados a

estratos da população brasileira, apesar de

não implicarem um grande erro no requeri-
mento médio nacional.

Figura 2 - Diferenças entre os valores de NAF estimados e os recomendados para homens,
por classe de despesa corrente per capita e classe de idade.
Figure 2 - Differences between estimated and recommended NAF values for men, by class of current per
capita expenses and age bracket.
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Pode-se argumentar que os dados apre-

sentados derivam de uma pesquisa antiga e

que o aumento do número de mulheres
ocupadas, apontados pelos Censos Demo-

gráficos 1991 e 2000, indicam que a diferen-

ça entre o NAFR e o NAFE seria menor do
que a apresentada e, portanto, que estes da-

dos não constituem evidência suficiente para

condenar os valores de NAFR. No entanto,
os dados deste artigo mostram uma impor-

tante variação de gasto energético entre os

diferentes segmentos da população brasilei-
ra (urbana e rural, por sexo, por nível de

renda) e, portanto, que “valores internacio-

nais” por sexo e idade não podem ser aplica-
dos a cada segmento isolado da população.

Em termos estatísticos, os resultados deste

artigo indicam que a dispersão entre os va-
lores médios de NAF de cada estrato (ou seg-

mento) da população invalida a aplicação de

um valor constante para estimar o gasto

energético para um estrato isolado.

Muito mais importante do que qualquer

estimativa apresentada é a discussão
metodológica exemplificada por estes dados.

E a pergunta que fica é se a dispersão entre

as médias de gasto energético dos diferentes
segmentos da população foi reduzida a ponto

de permitir o uso de valores de NAF cons-

tantes por segmento? E a distribuição da
população por ocupação, observada nos

dois censos citados, não indica que a disper-

são tenha sido reduzida a ponto de poder
ser ignorada sem repercussões importantes.

Neste sentido, a aplicação das recomen-

dações de 1985 para um indivíduo ou para
estratos da população brasileira deve ser

analisada com cuidado. Para evitar os pro-

blemas apontados, os requerimentos devem
ser calculados com valores estimados de

NAF para o grupo em estudo.
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